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			Nota da Autora


			Este trabalho foi originalmente apresentado como tese de doutorado na área da Educação na Universidade Federal do Rio Grande do Norte em maio de 2022, intitulado: A educação made in Rio Grande do Norte: entre as políticas desenvolvimentistas e o projeto hegemônico da Aliança para o Progresso (1961-1970). Resulta do esforço pessoal de uma jornada iniciada em 2019 com a aprovação do projeto na linha de pesquisa Educação, Estudos Sócio Históricos e Filosóficos do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED) e concluído durante a pandemia.
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			As tramas do tempo, a problemática e a pesquisa 


			Falar dos silêncios da historiografia tradicional não basta; 


			Penso que é preciso ir mais longe:


			questionar a documentação histórica sobre as lacunas,


			interrogar-se sobre os esquecimentos,


			os hiatos, os espaços em branco da história.


			Devemos fazer o inventário dos arquivos, do silêncio 


			E fazer a história a partir dos documentos 


			e das ausências de documentos. (Le Goff, p. 107, 2013) 


			A citação do historiador Jacques Le Goff corrobora a experiência de investigar como ocorreu o financiamento dos programas educacionais nos governos de Aluízio Alves (1961-1965) e Monsenhor Walfredo Gurgel (1966-1970). A escolha deste objeto se justifica pela recorrência do tema nos relatos de protagonistas da Campanha De pé no chão também se aprende a ler, sobretudo dos embates decorrentes da polarização política 1961-1964. Para além disso, a década de sessenta é marcada pela presença do capital financeiro e expertise estadunidense em diferentes frentes, conforme as prerrogativas do Programa Aliança para o Progresso que imprimiu sua marca associada a atuação dos programas Corpos da Paz e Alimentos para a Paz no Brasil. 


			Por outro lado, a força da mobilização social pela educação com dinheiro brasileiro encampado pela municipalidade de Natal também funcionou como contraponto no combate ao processo hegemônico implementado pela maior potência mundial em terras potiguares. As discussões sobre o americanismo e o processo de desestabilização do governo Goulart no encontro da Associação Nacional de Professores de História do Brasil (ANPUH) de 2019, permitiram refletir sobre o papel do governador Aluízio Alves, como protagonista nessa relação com os Estados Unidos. 


			A abordagem na área educacional, portanto se relaciona as nuances de um processo peculiar na área da educação envolvendo três forças políticas na luta contra o analfabetismo: a Igreja Católica com o Movimento de Educação de Base (MEB), a experiência educativa do município de Natal e o projeto-piloto de alfabetização de adultos de Angicos. Esses três movimentos, tiveram sua origem no Rio Grande do Norte. Por isso a nossa motivação de entender não somente, os jogos de poder que envolveram a trajetória dos atores sociais e levaram ao protagonismo local, mas também, como os gestores pensaram a educação associando-a aos projetos de desenvolvimento, particularmente, modelos distintos e contraditórios a exemplo da escola feita de palha e pé no chão x escola made in dólar estadunidense. 


			Abordar esta temática não foi fácil, primeiramente tivemos de lidar com os silêncios, lacunas e hiatos dos atores sociais e das redes de sociabilidade que compõem a elite potiguar, o que se refletiu na historiografia. Nos fazendo perceber que havia uma operação sutil de manter durante tanto tempo na escuridão aspectos constitutivos dessa relação político-econômica elaborada pela força hegemônica vigente. Tais dificuldades perpassaram na abordagem do tema, na recusa de algumas figuras de destaque político e intelectual em falar sobre o assunto e sobretudo na localização das fontes históricas.


			Não sendo diferente essa ausência nas referências bibliográficas e citações dos intelectuais e educadores ao analisar aspectos econômicos, políticos e sociais referentes aos anos sessenta sem abordar a presença estadunidense no cenário local. Contudo, os três anos de pesquisa e análise documental foram repletos de percalços e surpresas, e o andamento das atividades prejudicado pelo cenário pandêmico, inviabilizando a consulta aos arquivos e o contato com ex-funcionários, educadores, políticos. Os indícios presentes na pesquisa para o mestrado ajudaram a compor algumas lacunas dos espaços em branco dos arquivos, mas as redes de sociabilidade deixaram claro como são ditadas as regras do jogo político perdurando até os dias atuais. 


			Além disso a análise da conjuntura e da cultura política evidenciaram ações governamentais que em grande medida levaram a escrita deste trabalho nas condições dadas, o que consideramos uma ousadia publicar a obra Educação made in Rio Grande do Norte: entre as políticas desenvolvimentistas e o projeto hegemônico da Aliança para o Progresso (1961-1970). Procuramos destacar elementos constitutivos que se alinham a reconstrução do processo de implantação dos programas de educação, empreendidos pelo ímpeto desenvolvimentista com financiamento estadunidense nos governos de Aluízio Alves (1961-1965) e Monsenhor Walfredo Gurgel (1966-1970). 


			Tal escolha perpassa pelo ineditismo da abordagem, pela relação dos governos e, sobretudo pelo nosso dever de memória em contribuir para a reescrita da história educacional e política local. Convém lembrar que ao analisar os repositórios acadêmicos alguns trabalhos de mestrado e doutorado nas áreas de história e educação, notadamente das regiões sudeste-sul, destacaram o protagonismo potiguar, sobretudo a relação de Aluízio Alves com os Estados Unidos. Tal fato, nos causa estranhamento por observarmos um certo desinteresse ou temor dos pesquisadores locais em abordar aspectos dessa atuação política, particularmente a questão sensível sobre os aspectos econômicos da gestão 1961-1965, envolvendo cooperação, assessoria técnica e financeira de projetos de desenvolvimento econômico e social vinculado aos programas estadunidenses com grande aporte financeiro para o Estado potiguar.


			Em ressalva, acerca do silenciamento historiográfico potiguar, identifica-se alguns trabalhos que abordam superficialmente o período, a exemplo de cientistas sociais que destacam alguns aspectos econômicos e políticos, sem uma análise mais acurada desse processo. Lembramos que tanto o silêncio quanto a palavra, têm suas condições de produção e intencionalidade. E para sua compreensão faz-se necessário observar as motivações e, em certo sentido, a ambiguidade que os cerca, podendo com isso sugerir processos de exclusão ou dominação (Orlandi, 1987). 


			Desse modo destacamos a intencionalidade que perpassa o silenciamento dos arquivos locais, por este representar a força hegemônica de Alves perpetuada ao longo do tempo, exigindo reflexões acerca das relações de poder instituídas naquele contexto e nos anos subsequentes. Nesse sentido podemos inferir que no Rio Grande do Norte nos anos 1961-1965 ocorreu um processo nada sutil implementado por um dos mais importantes atores sociais, o governador Aluízio Alves. Sua força política perdurou ao longo dos anos com amplo apoio popular ajudando a silenciar aspectos relevantes da conjuntura que nos propusemos a analisar. 


			Além disso, a presença de uma liderança religiosa católica como Monsenhor Walfredo Gurgel, primeiramente como vice-governador e posteriormente assumindo uma gestão em transição revelando o conservadorismo, coação, subserviência e a manutenção do ímpeto desenvolvimentista que pouco são analisadas. Portanto, o objetivo deste trabalho consiste em analisar os programas educacionais destacando o desenvolvimentismo consubstanciado pelo modelo americanista implementado a partir do convênio direto com os Estados Unidos de 1962. 


			Nossa hipótese é que naquele contexto houve uma tentativa de amoldamento da educação através do controle da produção e circulação do conhecimento técnico e científico por meio da cooperação recíproca, assessoria e financiamento de programas de desenvolvimento. Por isso, organizamos nosso estudo de base bibliográfica e documental no campo da educação, considerando que os documentos em grande medida são relatos de projetos que carregam intencionalidade e que muitas vezes não foram executados, o que nos levou a diversificar e cotejar as fontes históricas procurando tornar mais clara as relações políticas, pois estas influenciaram decisivamente na formulação de políticas públicas na área educacional. 


			Um processo direcionado pela ideia de desenvolvimento influenciada pelos jogos políticos de alcance internacional, articulados por grupos conservadores, envolvendo múltiplos interesses, resultante das indagações que surgiram durante a graduação e o mestrado que nos permitindo elaborar a presente tese:


			Os programas educacionais circunscritos aos anos de 1961-1970 foram financiados e permeados pela política hegemônica dos Estados Unidos e norteados pelas diretrizes desenvolvimentistas da Cepal e Unesco, no sentido de estruturar uma educação voltada para a formação de mão de obra, visando atender aos interesses do sistema capitalista e controlar o avanço do comunismo no Estado do Rio Grande do Norte. 


			Ao longo da pesquisa procuramos demonstrar que se faz necessário entender as tramas políticas, estratégias desenvolvidas e finalidades de um determinado projeto por nós identificado como hegemônico e como foi tecido e conectado em um determinado tempo e espaço. Além disso procuramos evidenciar que por trás dos discursos e práticas dos atores políticos, apresentavam-se formas sutis de atuação imperialista. Pois além dos aspectos econômicos e políticos da exploração, também estão presentes a forma como as culturas subalternas foram construídas a partir da introjeção de valores e percepções da cultura ocidental, conforme a reprodução de modelos teóricos e técnicos que afastaram a autonomia, liberdade e a criticidade dos espaços escolares após 1964.


			Para compreender tal processo nos apropriamos de diferentes instrumentos, pois “a realidade não se revela de modo direto e imediato, o senso comum, enquanto percepção direta e imediata da realidade, detêm-se nas aparências, constituindo-se num claro-escuro de verdade e engano cujo elemento próprio é o duplo sentido” (Warde, 1983, p. 9). Por isso consideramos o processo de subjetivação implementado no continente latino-americano nos anos 1950-1970 como parte desse processo com características coloniais. 


			E por entendermos um certo continuísmo nesse processo, nos ancoramos no conceito de colonialidade do poder formulado por Aníbal Quijano (2005), que expressa em alguma medida o continuísmo de aspectos da dominação imposta no Brasil ao longo dos anos, caracterizado pelo deslocamento da subjetivação europeia para a estadunidense. Um processo que influenciou notadamente a área educacional a exemplo da colonização científica e técnica implementadas nos convênios que instituíram o programa Ponto IV nos anos 1950, o Acordo Nordeste de 1962 e acordos MEC-USAID 1964-1965 para o ensino superior e a educação básica. 


			Denominamos esse processo, modus operandi americanizado que consistiu em um conjunto de ações caracterizados pelo conhecer para dominar; controlar os processos econômicos, o conhecimento e o poder político. Por isso analisamos como e de que forma o Programa Aliança para o Progresso foi implantado no país, associado à política da Ilha de Sanidade Administrativa e a interferência da Agência dos Estados Unidos da América para o Desenvolvimento Internacional (USAID) em áreas estratégicas mediante acordos bilaterais e a feitura do convênio direto com governantes dos estados da federação, a exemplo do Rio Grande do Norte. 


			A constatação da escassez e insuficiência de documentação referente ao convênio e da forma como os recursos foram aplicados na área educacional impossibilitaram inicialmente responder a nossa pergunta de pesquisa. Tal fato nos levou a procurar acervos privados de ex-funcionários públicos, bem como o Arquivo Nacional dos Estados Unidos na busca por pistas que evidenciassem esse processo. Dessa feita procuramos entender como o programa foi utilizado como estratégia de controle político e desenvolvimento econômico visando a conformação social. 


			Para forjar esse desenvolvimento, tais governos utilizaram como estratégia a planificação, organização administrativa, financiamento de projetos e pensaram a educação como fator de desenvolvimento. Além disso foram considerados acordos de cooperação técnica e prescrições das conferências interamericanas. Para tanto foram analisados relatórios e dados do Ministério das Relações Exteriores, Cepal, Inep, bem como os periódicos nacionais e locais. Contudo, procuramos demonstrar que por trás do discurso desenvolvimentista e do financiamento estrangeiro, apresentavam-se formas sutis de dominação que visavam forjar uma educação direcionada para a formação de mão de obra para atender às demandas do mercado internacional.


			Por isso a assinatura do convênio direto do Rio Grande do Norte com o Programa Aliança para o Progresso na sede da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em Recife, no dia 3 de dezembro de 1962, se constituiu um marco para a história da educação e da política dos anos sessenta, como também representou a consolidação da relação entre Aluízio Alves e o governo estadunidense.


			Imagem 1 – Assinatura do Convênio RN/Estados Unidos


			[image: C:\Users\cristina\Documents\Usaid\IMG_6654.jpg]


			Fonte: Acervo Carlos Lyra. Originalmente, o conjunto de imagens pertenceu ao Departamento de Imprensa do Estado (DEI), prédio anexo, localizado na Rua da Conceição, Cidade Alta, Natal, RN.


			Naquela ocasião estiveram presentes, o representante da Aliança para o Progresso, John Diefenderfen, Jack Kubish da embaixada estadunidense, o superintendente da Sudene, Celso Furtado, o governador da Paraíba Pedro Gondim, funcionários das instituições envolvidas e demais convidados. Nossa interpretação é de que o programa de assistência ao desenvolvimento socioeconômico da América Latina, denominado Aliança para o Progresso, criado em 1961 pelos Estados Unidos na conferência de Punta Del Este, Uruguai, tinha como proposta a aceleração do desenvolvimento, a consolidação de governos democráticos e a preservação da liberdade. 


			Porém, por trás da intenção estadunidense, como nos fala Pereira (1996), tratava-se oficiosa e veladamente do processo de enfrentamento do perigo comunista no continente. Eis o motivo da intencionalidade de forjar planos mais amplos de dominação, tendo em vista as diversas formas de atuação durante a Guerra Fria, a exemplo da assinatura do Northeast Agreement (Acordo Nordeste) firmado entre os dois governos em 1962. Contudo, o Brasil foi o país latino-americano que na primeira metade dos anos sessenta mais recebeu recursos oriundos do programa, perdurando até o ano de 1968. 


			Ademais o governo estadunidense contou com a importante colaboração de Aluízio Alves. Uma relação estabelecida mediante articulações políticas vinculadas a lideranças da União Democrática Nacional (UDN) e através do cônsul de Recife possibilitando interlocuções com o staff norte-americano e à viagem a cidade de Washington. No entanto, a iniciativa do convênio direto causou um clima de tensão envolvendo o governo parlamentarista, não sendo aceita pelo superintendente da Sudene, por desrespeitar a legislação brasileira. Naquele contexto não era permitido negociações diretas entre os estados da federação e países.


			Por conseguinte, superada a questão legal, o convênio potiguar foi efetivado financiando um audacioso programa desenvolvimentista. Em essência estava na sua formulação as recomendações para o desenvolvimento econômico e social prescritas pela Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) e pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), sendo implementadas a partir da observância de processos modernizadores de eficiência e controle financeiro. 


			Com isso a educação foi pensada em função das necessidades socialmente configuradas e como fator de desenvolvimento, nos interessando sobremaneira, tendo em vista a criação do Programa Cooperativo de Educação, pois cumpria um duplo objetivo: ampliar o acesso a escolarização e erradicar o analfabetismo, um problema que associado a mortalidade infantil caracterizavam o subdesenvolvimento potiguar e na visão dos gestores impossibilitavam a sua modernização. Para tanto, Aluízio Alves contou com um robusto aparato financeiro que correspondeu a Cr$ 3,46 bilhões de cruzeiros encaminhados pela USAID em sistema de parcelamento entre dezembro de 1962 a janeiro de 1966. Todavia, na gestão de Monsenhor Walfredo Gurgel (1966-1970), também ocorreram convênios estadunidenses para o desenvolvimento de projetos nas áreas de infraestrutura, agricultura, segurança e subprogramas de educação e cultura que perduraram até o ano de 1968. 


			Assim, podemos inferir que a partir de dezembro de 1962 o Rio Grande do Norte, figurou como protagonista de duas estruturas hegemônicas: Aliança para o Progresso e a Ilha de Sanidade Administrativa. Tal política, por seu turno se constituiu no apoio financeiro a candidatos conservadores na tentativa de impedir a aprovação da Lei de Remessa de Lucros. No entanto, governadores também foram contemplados, a exemplo de Aluízio Alves, considerado naquele contexto, a “principal Ilha de Sanidade do Nordeste” (Pereira, 2017).


			Estes acontecimentos já aguçaram nosso interesse quando investigamos a campanha educativa do município de Natal, quando os protagonistas evidenciaram a polêmica do financiamento estadunidense do governo Alves nos remetendo a trajetória acadêmica, vinculada ao mestrado quando produzimos uma outra versão fundamentada na fala de mulheres educadoras (1961-1964). Por isso a decisão de retomar a formação acadêmica após um hiato1 de catorze anos, em parte decorreu da percepção de um novo percurso, agora, relacionado a hegemonia estadunidense.


			Interessava-nos compreender as etapas constitutivas de implantação do Programa Aliança para o Progresso a partir da constatação de quatro acontecimentos: o robusto aporte de recursos recebido por Aluízio Alves (1962-1965); o governador potiguar figurar como principal Ilha de Sanidade Administrativa do Nordeste; a repercussão da reunião da Comitiva de Merwin Bohan2 com governantes e intelectuais na cidade de Natal em 1961 e o financiamento estadunidense no governo de Monsenhor Walfredo Gurgel (1966-1968). 


			Destarte, o estudo de Bohan nos interessou sobremaneira, por ser uma das bases da formulação do programa implementado no país, funcionando inclusive como peça argumentativa para Alves questionar a liberação dos recursos aos estados. Um processo considerado muito aquém do proposto. Em ressalva, na ocasião da assinatura do convênio, o representante da embaixada estadunidense justificou a escolha do Programa Cooperativo de Educação no Rio Grande do Norte, citando os índices alarmantes de analfabetismo e mortalidade infantil e a necessidade premente de investimentos em projetos visando a erradicação destes problemas. 


			Sendo sugerida inclusive a execução prioritária de um programa educacional como prerrogativa para a liberação de recursos. Por isso consideramos não somente os aspectos políticos da relação meios/fim do governante potiguar com a maior potência mundial, eivada de interesses em que estão situados o aporte de recursos. Tanto mais que as duas gestões consideraram a educação como fator de desenvolvimento.  Por isso o problema que se buscou investigar foi: como e em que medida os programas educacionais do Rio Grande do Norte, circunscritos aos anos de 1961-1970, foram influenciados pelas ideias desenvolvimentistas e pelo Programa Aliança para o Progresso? 


			Primeiramente realizamos consulta prévia no Arquivo Estadual verificando as mensagens de governo, ofícios expedidos e enviados e constatamos não existir documentação referente ao convênio. Por isso empreendemos consultas aos periódicos locais e nacionais para evidenciar o contexto histórico, ampliar o escopo e contemplar à análise do cenário político e social, pois a imprensa intervém na vida social, política e cultural de uma sociedade “possibilita ao historiador/a observar a trajetória de determinada sociedade no tempo. Por conseguinte, sua utilização contribui em diversos campos da história, desde a história política, história cultural até a econômica” (Luca, 2008, p. 141). 


			Além disso, estas fontes representaram grupos e interesses da sociedade da época analisada e foram utilizadas, com moderação em decorrência ao alinhamento político dos editoriais. Em um exercício de desconstrução, tentamos compreender a dimensão histórica de cada uma, sem, no entanto, considerá-las como verdades absolutas. E, ao cruzá-las mobilizamos esforços para interpretar o passado. Ademais realizamos buscas sistematizadas em colaboração com redes de sociabilidade vinculada ao Instituto Histórico e foi possível localizar documentação em acervos privados contribuindo na organização do quadro de fontes históricas conforme a tabela abaixo, 


			Tabela 1 – Fontes Documentais


			

				

					

					

				

				

					

							

							Identificação da Fonte


						

							

							Título do Documento


						

					


				

				

					

							

							Arquivo Público


							Recife


						

							

							Relatório Final – Volume II; Diário Oficial; Diário de Pernambuco; Jornal do Comércio - Órgão produtor: Comissão Estadual da Verdade – Pernambuco


						

					


					

							

							Acervo Privado professora Marta Araújo


						

							

							Texto acadêmico publicado no VI Congresso de Educação Comparada “Freire nas Quintas” (1963) (autoria do pesquisador Peter Gerhardt) - Órgão produtor: Universidade Federal do Rio Grande do Norte – Programa de Pós-graduação em Educação 


						

					


					

							

							Acervo Privado - Carlos Lyra


						

							

							Plano Geral Governo Aluízio Alves; Ofícios de governo (1964-1965); 17 fotografias sobre o convênio Estados Unidos e governo Alves; fotografias – inaugurações e eventos; Exemplares do Jornal Extra; Material sobre o Programa Memória Viva – Aluízio Alves, 1998; Relatório CRUTAC– A problemática da seca no RN (1904-1958), 1988; Relatório das Atividades do Curso de Formação de Coordenadores para Alfabetização de Adultos; Discursos de Paulo Freire; presidente João Goulart; Aluízio Alves - 40 horas de Angicos; Relatório FUNCEP (1988) -  Órgão produtor: Governo do Rio Grande do Norte; Embaixada dos Estados Unidos; Departamento de Imprensa do RN; FUNCEP-UFRN 


						

					


					

							

							Acervo Privado – professor Nilton Bittencourt


						

							

							Acordo Ponto IV – Brasil/EUA; Relatório Anual do Programa Conjunto de Educação Brasil-Estados Unidos, 1957; Relatório USAID, 1963; Revista do Servidor Público, 1961; O Papel da administração na Aliança para o Progresso; Relatório IPEA (1965); Estudos IPEA (1967); Catálogo Acordos USAID - Órgão produtor: Senado Federal; USOM-Brazil; USAID; IPEA


						

					


					

							

							Arquivo da Arquidiocese de Natal


						

							

							Dossiê Juventude Agrária Católica - JAC (1965-1968); (1962); Jornal A Ordem (1950-1962); Acervo MEB (1961-1964) - Órgão produtor: Igreja Católica


						

					


					

							

							NARA – Arquivo Nacional estadunidense


						

							

							Memorandum – Roberto de Jesus Toro; Discurso do presidente John Kennedy (1961); The Presidential Recordings (2001); Ofício Circular CGI n.º 629 (1969); Memorandum (1962); 6. Special Report – CIA (1963); National Intelligence Survey Brazil - Section 43, Religion, Education and Public Information – NIS- 94; Section 57 – National Intelligence Survey – Brazil; Department of states – Airgram – Edward J. Rowell – Minister Consul General – Recife/Rio de Janeiro: “RGN Capital passos a Quict Revolution and the Mayor’s Chair”


							Órgão produtor: Embaixada estadunidense do Rio de Janeiro; Consulado de Recife; Biblioteca John Kennedy; CIA; USAID; 


						

					


					

							

							Arquivo Público Rio Grande do Norte 


						

							

							Mensagens de Governo de (1961-1970); Ofícios expedidos e recebidos (1961-1970); Convênio USAID/RN 1962; Plano Geral de Desenvolvimento 1962; Plano de Governo – RN (1963); Relatório SECERN 1963; Relatório de Alfabetização – 1963; Relatório CEPE 1963; Programa de Educação Básica e Complementar (1963); Diário Oficial 1964; Plano de Desenvolvimento do RN 1965; Relatório de Planejamento de 1965; Reforma Administrativa de 1967; Diretrizes do II Plano de Desenvolvimento 1965; Discurso de Posse de Monsenhor Walfredo Gurgel (1966); Memorando nº.66 (1966); Discurso Monsenhor Walfredo Gurgel – 1970 - Órgão produtor: Governo do Rio Grande do Norte 


						

					


					

							

							Acervo Histórico – INEP


						

							

							Plano Nacional de Educação 1962; Cartas de Robert Havighurst, 1962; Relatório INEP, 1961; Relatório INEP,1962; Documento de Convocação e Solicitação de Relatórios do I Encontro Nacional de Alfabetização e Cultura Popular 1963; Anuário Estatístico do Brasil, 1964; Relatório MEC 1964; Relatório INEP 1964; Relatório da I Conferência Nacional de Educação de 1965; Relatório INEP 1965; Relatório INEP 1966; Relatório da Coordenação de Cursos do INEP, 1967; Relatório INEP 1967; Relatório INEP 1969; Relatório MEC/UNICEF/UNESCO (1969). - Órgão produtor: INEP; MEC; DEPE; CBPE


						

					


					

							

							CEPAL – Acervo Histórico


						

							

							Relatório CEPAL (1961); Relatório CIES (1960-1963); Ata da 3ª Reunião do Conselho Interamericano Econômico e Social (CIES); Revista de La CEPAL (1963); Suplemento al Bolentin Quincenal - México; - Órgão produtor: CEPAL; Aliança para o Progresso - Chile 


						

					


					

							

							Site Domínio Público 


						

							

							Relatório UNESCO 1969; Expansion Educacional y Estratification Social en America Latina 1960-1970 UNESCO/CEPAL/PNUD. Carlos Filgueira, 13/setembro/1977; RELATÓRIO UNESCO/CEPAL/PNDU, 1977; Relatório OCDE – 1970; Relatório UNESCO (1977); Relatório OCDE; Resolução da UNESCO n.º 83 (1960) - Órgão produtor: OCDE; UNESCO


						

					


					

							

							Acervo privado - Alzira Leal 


						

							

							Regimento Interno das Escolas Primárias de 1964; Sistema de Educação do Estado de 1966; Plano Estadual de Educação de 1970; Relatório Analítico do Sistema Educacional (1971-1973); Diagnóstico da situação educacional do Estado do RN, 1972; Anuário Estatístico do Brasil (1970) - Órgão produtor: Secretaria Estadual de Educação – RN 


						

					


					

							

							Site Domínio Público


						

							

							I Plano Diretor da SUDENE; Conferência Interamericana de 1962; Plano Decenal de Educação do Programa Aliança para o Progresso; Relatório das Conferências Interamericanas de Educação (1946-1965); Carta da OEA, (1959); Brasil, SUDENE, DRH. AC, Encontros de escolas de Serviço Social do Nordeste, (Recife, p. 6); Relatório OCDE (1970); Relatório UNESCO (1977); Constituição do Estado do Rio Grande do Norte (1960); Manifesto dos Governadores do Nordeste (1963); Discurso Fidel Castro na ONU (1960); Plano diretor da SUDENE (1968); Relatório da SUDENE (1962); Plano diretor da SUDENE (1966); 


							Órgão produtor: SUDENE; OEA; ONU; UNESCO 


						

					


				

			


			Fonte: Autora, Oliveira, R.C, 2022.


			Por conseguinte, selecionamos, interrogamos e analisamos as fontes documentais objetivando responder as nossas inquietações. Estas, embora passíveis de distorções e interpretações representam a sociedade da época e o campo educacional do qual emergem nossos questionamentos. Como não existe história sem vestígios, destacamos sua importância, lembrando, que “[...] às interpretações sobre o passado estão sempre abertas a outras possibilidades de compreensão, o que significa que a história pode estar sempre sendo reescrita (Luca, 2020, p.8). Assim como não existe historiador profissional que não forneça ao leitor a possibilidade de verificar as informações a partir de suas fontes e citações. Toda pesquisa, como nos fala Certeau (1982), tem sua história e se articula a um espaço de produção social, envolvendo questões que concernem à importância e sua viabilidade, bem como à implicação com o tema selecionado.


			Já o percurso, como uma experiência de trabalho metódico, deve, por princípio, servir aos outros, (Eco, 1996, p. 5), “o que inclui clareza dos princípios e dos procedimentos escolhidos”. Por isso na operação historiográfica assume-se o compromisso do rigor e cuidado metodológico, de tal sorte que, “cada texto histórico há um modo de organização característico. Não há contribuição, singela que seja, que não repercuta de alguma maneira na rede historiográfica” (Certeau, 1982, p. 36). Dessa feita o corpus documental listado anteriormente, foi ampliado pela colaboração de pesquisadores que disponibilizaram fontes digitais e acesso a acervos institucionais nacionais e estadunidenses levando ao ajustamento da temática do trabalho3. 


			Concomitante a isso realizamos consulta nos repositórios da Plataforma Sucupira e Portal Capes4 localizando trabalhos publicados na área de ciências humanas abordando direta ou indiretamente a educação e a política estabelecendo diálogos e contrapontos com os mesmos objetos. Surpreendemo-nos com um número de trabalhos acadêmicos que abordam a Aliança para o Progresso, notadamente artigos5 e obras de autoria estadunidense e latino-americana estudadas exaustivamente por diferentes perspectivas. Constatamos que no Brasil, apesar do número considerável de projetos financiados pelos Estados Unidos, o tema ainda é pouco estudado, a exemplo do número ínfimo de pesquisas no Estado potiguar. 


			Por isso compreendemos o alcance da temática, as abordagens relacionadas aos aspectos específicos da história, política, economia e relações internacionais, nos inspirando a empreender uma análise considerando a conjuntura nacional e internacional. Ao selecionarmos alguns trabalhos, não vislumbramos seu aprofundamento, por entendermos que “cada pesquisador estará quando muito, escrevendo uma das possíveis histórias, constituídas a partir da leitura dos trabalhos já produzidos” (Ferreira, 2002, p. 269).


			No que se refere à relação Brasil-Estados Unidos destacamos o estudo de Rocha (2020), sobretudo a relação entre intelectuais, ideias e projetos de educação. Apesar da temporalidade divergir da nossa pesquisa, levou incluímos a influência das ideias americanistas nas atividades de educadores como Anísio Teixeira e Lourenço Filho. Já a tese de Ribeiro (2006), bastante referenciada, considera o programa estadunidense a substância da política externa implementada na América Latina destacando a teoria da modernização e a influência dos teóricos. Entretanto, o autor desconsidera o ímpeto desenvolvimentista em sua análise.


			No trabalho de Silva (2008), o programa estadunidense é caracterizado como o instrumento de intervenção política do governo Goulart “um plano para conter o avanço de movimentos revolucionários, atribuindo à Aliança para o Progresso a função de atuar como veículo desse conflito” (Silva, 2008, p. 27). Outros trabalhos, notadamente, Barros (2017) e Betfuer (2019) evidenciaram o protagonismo pernambucano a atuação das Ligas Camponesas, bem como o papel da imprensa no combate ao imperialismo.


			Já no Ceará o estudo de Lage (2001) analisou a implantação da Aliança para o Progresso no governo de Virgílio Távora, mas, curiosamente não menciona o convênio direto do Rio Grande do Norte com os Estados Unidos. O estudo de (Gomes, 2020), destaca o Projeto RITA (Rural Industrial Technical Assistance) e a Aliança para o Progresso no Nordeste, abordando os estudos científicos vinculados à industrialização no Cariri (1945-1973), possibilitando a compreensão da atuação da USAID nos projetos de desenvolvimento regional. 


			No tocante a educação, identificamos cinco trabalhos que abordam a temática por diferentes perspectivas, (Natividade, 2018; Bittencourt Jr., 2018; Passos, 2010; Brito, 2008; Arapiraca, 1979), respectivamente à educação e a pesquisa no campo; o modelo dos ginásios polivalentes; os acordos MEC-USAID e as universidades; a educação brasileira; o ensino de matemática no Rio Grande do Norte e demonstraram como a cultura americanista foi introjetada influenciando à educação básica e o ensino técnico.


			O estudo de Loureiro (2020), apresenta os determinantes de ajuda econômica ao Brasil, destacando o mapeamento inédito dessa distribuição aos estados e em alguma medida evidencia o uso político desses recursos naquela conjuntura. No geral, os dados compartilhados ajudaram-nos a identificar o padrão de financiamento utilizado por Alves nos anos de (1962-1965). Contudo, além da análise superficial acerca da aplicação destes recursos após o golpe de 1964, a versão sobre a assinatura do convênio potiguar apresenta um equívoco que acreditamos estar vinculado à documentação pesquisada nos Estados Unidos.


			O historiador afirma que o “Manifesto de Natal, documento que consagrou o convênio, a Sudene não foi sequer mencionada, previu-se US$ 1 milhão em investimentos na área em quatro anos com foco na erradicação do analfabetismo” (Loureiro, 2012, p. 395). Nossas pesquisas evidenciam a participação da Sudene em dois momentos, a feitura do programa potiguar e a doação de Cr$ 100 mil cruzeiros para o início das atividades. Já Natividade (2018), destacou a educação e a pesquisa no meio rural, nos ajudando a compreender a atuação imperialista estadunidense conformando as estruturas agrárias brasileiras ao capitalismo monopolista. Sua análise se ancora nos estudos de Antônio Gramsci e compreende o programa como instrumento de contenção do comunismo na América Latina. 


			A cooperação internacional estudada por Viana (2015) e Bianchet (2016) ajudou a compreender a feitura dos acordos e a importância da diplomacia, especialmente as pautas sensíveis que envolveram a política externa e interna dos anos sessenta. Contudo, o estudo de Gonçalves (2016), se aproximam do nosso objeto, por definir a Aliança para o Progresso revestida por um caráter contrarrevolucionário e seu combate ao comunismo executado pela estratégia do desenvolvimento econômico. Dessa forma a “elite orgânica internacional” procurou integrar-se no programa para obtenção de garantias, estabelecendo as relações meios/fim, a exemplo de governantes que buscaram apoio direto dos Estados Unidos. 


			Outros trabalhos abordaram a atuação da USAID, demonstrando como foram viabilizados empréstimos aos estados, a exemplo de Silva (2008), Barbosa (2008) e Caterina (2015), que associaram a Aliança para o Progresso enquanto instrumento de intervenção política na luta contra o comunismo, considerando os movimentos de esquerda obstáculos ao projeto hegemônico em atuação no país. Já os estudos do historiador Pereira (2005), destaca a Ilha de Sanidade Administrativa, lócus de atenção do governo estadunidense. Além disso analisou investimentos e acordos para treinamento militar firmados com países da América Latina. O autor dedicou um capítulo ao Rio Grande do Norte, mas não abordou a gestão de Monsenhor Walfredo Gurgel. 


			No que se refere ao âmbito local, constatamos que a temática além de não ser abordada diretamente, quando muito aparece citada em trechos fragmentados e\ou diluídos em capítulos de livros ou breves citações informativas, en passant mencionando o vínculo de Aluízio Alves com a Aliança para o Progresso destacando a alfabetização de Angicos e a construção do Instituto de Educação Presidente Kennedy como sendo obras restritas ao financiamento da Aliança para o Progresso.


			No entanto, ao observarmos o repositório da UFRN6 a campanha educativa municipal foi estudada exaustivamente. Estes trabalhos relacionados a educação popular são referências para a historiografia da educação. De maneira geral os trabalhos mencionados forneceram pistas metodológicas e documentais que nos aproximaram dos arquivos presidenciais7 e repositórios da Brow University e do Arquivo Nacional (NARA) nos Estados Unidos. 


			No tocante a documentação vinculada a área educacional, destacamos o acervo histórico do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), bem como das Conferências Interamericanas de Educação (1956-1965) e os planos diretores da Sudene (1961-1973). No segundo semestre de 2019, conseguimos organizar um robusto corpus documental abrangendo a política e a educação dos anos 1950-1970. Para nos adequarmos aos parâmetros e ao cronograma de conclusão de curso do PPGED8 optamos por analisar a Aliança para o Progresso na década de sessenta.


			Entretanto a pesquisa foi prejudicada pela pandemia que eclodiu em 2020, o que nos levou a organizar um cronograma de análise e escrita acadêmica com a documentação anteriormente coletada e realizar novas pesquisas nos acervos disponíveis on-line, debatendo e participando de lives e reuniões de grupos de pesquisa.  Com isso organizamos as análises9 classificando e categorizando as fontes, iniciando a escrita dos capítulos ao longo do ano de 2021. 


			Definimos o aporte teórico, sendo este relacionado diretamente com a reflexão histórica. Para tanto escolhemos caminhar com Antônio Gramsci (1891-1937), por considerar seus estudos imprescindíveis para interpretar e compreender a sociedade e o contexto histórico da década de sessenta caracterizada pelo projeto hegemônico estadunidense na América Latina. Dessa maneira, problematizamos os conceitos de hegemonia, estado e americanismo dialogando com Claus Offe (1984), Miriam Jorge Warde (2000), Aníbal Quijano (2005), Edmundo Dias (2006), Arturo Escobar (2007), autores que complementaram as ideias formuladas pelo autor sardo. 


			No tocante à organização textual, dividimo-la observando as tramas do tempo, a problemática, o contexto histórico, a efervescência dos movimentos sociais e a atuação da Sudene, evidenciando a educação, pensada como fator de desenvolvimento e utilizada como estratégia sob influência dos aspectos americanistas, de modo que organizamos suas seções em quatro capítulos. No primeiro capítulo, questionamos sua origem e implantação no Rio Grande do Norte, destacando como operamos os conceitos para caracterizar o projeto hegemônico americanizado, bem como suas bases ideológicas, destacando as relações de poder e controles social e ideológico no Nordeste. 


			No segundo capítulo, destacamos o contexto latino-americano, brasileiro e norte-rio-grandense influenciado pelo ideário desenvolvimentista e pelas tensões da Guerra Fria e propagado pela política externa estadunidense. Demonstramos a efervescência dos movimentos sociais e a luta contra o analfabetismo no Nordeste como motivações para a implementação de programas de desenvolvimento, destacando a conjuntura local, particularmente os fatores de aproximação de Aluízio Alves e Djalma Maranhão, bem como as contradições que os afastaram em 1962, culminando com o golpe civil-militar de 1964. 


			No terceiro capítulo questionamos em que medida a educação norte-rio-grandense foi implementada através das recomendações internacionais, influência da LDBEN de 1961 e diretrizes nacionais do Inep e CBPE, notadamente no Regimento Interno das Escolas Primárias de 1964, o Sistema de Educação do Estado de 1966 e o plano de educação de 1970. No quarto capítulo questionamos como e em que medida os programas educacionais dos governos Alves e Gurgel foram influenciados pelas ideias desenvolvimentistas e financiados pelo programa Aliança para o Progresso. Esperamos que esta investigação tenha servido para gerar novos problemas e questionamentos sobre o tema, contribuindo para sanar em certa medida a limitação historiográfica vigente, assim teremos atingido um dos nossos objetivos. Mas, não pretendemos esgotar o assunto. Ao contrário, esperamos que possa suscitar novas pesquisas,


			


			

				

					1	Dissertação de Mestrado: Falas Silenciadas: Relato de Mulheres/educadoras sobre a Campanha de Pé no Chão Também se Aprende a Ler. Roselia Cristina de Oliveira. 2005. Ppged/Ufrn. Após a conclusão do mestrado, me afastei da pesquisa para desenvolver práticas educativas vinculadas ao ensino fundamental II, na Educação Científica nos anos de 2007 a 2016 no Instituto Internacional de Neurociências de Natal.


				


				

					2	Jornal Folha da Tarde, 1º de dezembro de 1961, matéria de capa (exemplar do acervo Ihgrn). 


				


				

					3	Nessa etapa do doutoramento, planejamos um doutorado em co-tutela na Universidad Complutense de Madrid, no ano de 2020, sendo este inviabilizado pela pandemia e pelo atraso da compra de vacinas, uma exigência para entrar na Espanha, tendo em vista os prazos para a seleção na universidade. O que nos levou a rever as etapas da pesquisa e realinhar o trabalho.


				


				

					4	As análises preliminares destacaram vinte trabalhos de mestrado e doutorado na área de ciências humanas, que se aproximaram do nosso objeto: história (10); educação (5); sociologia (1); ciência jurídica (1); relações internacionais (1); ciência política (1); economia (1).


				


				

					5	Os artigos localizados são partes de teses e dissertações citadas nesta revisão. Selecionamos aqueles que se aproximam do nosso objeto: (Brito, 2008; Loureiro, 2013; Caterina, 2015; Silva, 2018). 


				


				

					6	Existe uma extensa produção sobre os movimentos de educação popular e em especial sobre a Campanha De pé no Chão Também se Aprende a Ler no repositório da Ufrn referente as teses e dissertações apresentadas aos programas de pós-graduação em História e Educação. Identificamos alguns destes trabalhos e estão disponíveis no repositório da UFRN, ver: https:\\www.repositorio.ufrn.br   


				


				

					7	Consultamos informações sobre a relação Brasil–EUA nos governos dos presidentes: Dwight Eisenhower (1953-1961); John F. Kennedy (1961-1963); Lyndon Johnson (1963-1969); Richard Nixon (1969-1974). 


				


				

					8	Nosso projeto inicial, intitulava-se: Os Movimentos Sócio Educacionais do Rio Grande do Norte: Um estudo das lutas emancipatórias de 1950-1970, aprovado no PPGED/UFRN em 2019.


				


				

					9	Tivemos de replanejar nosso cronograma de escrita, em decorrência da necessidade de um tempo maior para traduzir os documentos norte-americanos e analisar os dados. 


				


			


		


	

		

			Capítulo 1


			A Implantação da Aliança para o Progresso – Aspectos da sua gênese e desenvolvimento


			A discussão teórico-metodológica neste trabalho relaciona-se a reflexão histórica, por isso temos como objetivo demonstrar a estrutura de análise e como operamos os conceitos de hegemonia, estado e americanismo considerando a origem da Aliança para o Progresso destacando as finalidades e sua implantação no Rio Grande do Norte. Naquele contexto, tal programa visava a consolidação da dominação econômica no Brasil. Por isso procuramos demonstrar por um lado o seu uso político, tendo como protagonista Aluízio Alves, a principal Ilha de Sanidade Administrativa do Nordeste e por conseguinte Monsenhor Walfredo Gurgel atuando em 1966 alinhado as diretrizes do regime militar.


			Por outro lado, a relação entre a educação e a formulação de políticas desenvolvimentistas alinhadas aos interesses do sistema capitalista vigente, tendo como elementos constitutivos os jogos políticos e adequações da relação meios\fins, os interesses pessoais, a díade desenvolvimento-subdesenvolvimento e a ideia de progresso considerando os controles social e ideológico. Ao longo do trabalho retomaremos as discussões e traremos outras noções e conceitos que embasam as questões de pesquisa.


			O marco temporal desse processo se constitui no acordo bilateral denominado Northeast Agreement (Acordo Nordeste), caracterizando a implantação da Aliança para o Progresso no Brasil no ano de 1962, contudo, outros acordos e convênios diretos foram implementados com a colaboração de alguns atores políticos. Na região Nordeste, o governador Aluízio Alves destacou-se como a principal Ilha de Sanidade Administrativa. Desse modo, consideramos fundamental, entender as estratégias utilizadas para alicerçar o convênio direto de um estado da federação com um país, dispensando a mediação de instituições brasileiras. 


			A política externa implementada na América Latina, baseada em ajuda para o desenvolvimento econômico e social, diz muito sobre a conjuntura dos anos sessenta, sobretudo as articulações políticas dos representantes diplomáticos, tendo em vista o poder e a intencionalidade na tessitura dos acordos, sendo estes tensionados pela Guerra Fria, particularmente pelas consequências da Revolução Cubana. Por isso adotamos os conceitos gramscianos, pois tais processos, se refletiram na confirmação de benefícios econômicos e políticos. O que nos leva a incluir o conceito de hegemonia, relacionado a conjuntura do século XX caracterizada pela “imposição de um poder preponderante de um estado e seus interesses sobre sistemas internacionais, regionais e globais, por meio de influência, controle, liderança, intimidação e prestígio” (Gramsci, 1987, p. 10). 


			Ao mesmo tempo desejamos compreender nesse contexto as articulações desses atores sociais que moveram estratégias relacionadas a cooperação recíproca, o intercâmbio de métodos e incorporação de conhecimentos técnicos, científicos e modelos de desenvolvimento que influenciaram nas práticas educativas e como “resultado impõe arranjos e regras aos países e suas relações político-econômicas de forma a garantir uma possível distribuição de bens coletivos do sistema internacional” (Gramsci, 1987, p. 10). O que desvela elementos americanistas nos acordos e justifica a caracterização do programa como sendo hegemônico. 


			Por isso abordamos a hegemonia relacionando-a política externa aplicada pelos Estados Unidos na América Latina, pressupondo aproximar tal conceito das relações internacionais, devido à forma de sua implantação, pois “toda inovação orgânica na estrutura modifica as relações absolutas e relativas no campo internacional, através das expressões técnico-militares. [...] as relações internacionais reagem ativamente sobre as relações políticas” (Gramsci, 1987, p. 9-11).


			Ao analisar o capitalismo a partir de processos políticos, o autor vai considerá-lo como um fenômeno histórico mundial e o seu desenvolvimento desigual (Morton, 2007, p. 91), demostrando que a política internacional tem origem nos espaços nacionais, seja no conflito de classes, na conformação das forças sociais, seja na capacidade de expansão do Estado, muito além de suas fronteiras. Portanto, tais processos devem ser observados considerando os aspectos internacionais dessas relações. Tal ideia se alinha ao pensamento de Grosfoguel y Castro-Gómez (2007), sendo o capitalismo uma rede global de poder integrada por processos econômicos, políticos e culturais que mantém todo o sistema.


			O que acreditamos ser uma das chaves para o entendimento da tessitura do Acordo Nordeste de 1962, considerando a dinâmica do capitalismo financeiro e os fios que sustentaram a rede global que no contexto da “Guerra Fria estruturou-se em três polos industriais, América Latina, Ásia e África integrados e protegidos pelos EUA” (Magnoli, 2004, p. 55). Dessa forma, compreender o capitalismo como uma rede global de poder nos ajuda a entender as finalidades de tal projeto tecido e conectado no tempo e espaço, bem como foi utilizado de forma local para fins hegemônicos. 


			Ademais, relacionamos a Aliança para o Progresso a um processo de dominação nos âmbitos econômico, político e cultural, caracterizado pelo modus operandi do capitalismo “através da exportação do american way of life para a América Latina” (Gonçalves, 2017, p. 2). Um processo que por seu turno acentuou a “consolidação do ciclo americano, esboçou-se nas últimas décadas do século XIX, mas desabrochou com as duas guerras do século XX” (Arrighi, 1996, p. 9). Portanto, utilizamos a chave de interpretação da hegemonia, em Gramsci (2002), por transformar uma visão de mundo, na concepção da classe que está sendo dominada para analisar o processo de implantação da Aliança para o Progresso no Brasil nos anos sessenta, pois, além de congregar as bases econômicas a hegemonia:


			[...] se relaciona com entrechoques de percepção, juízos de valor e princípios entre sujeitos da ação política. Envolve embates que comportam questões econômicas e uma organização política, também envolvem no plano ético-cultural, a expressão de saberes, práticas, modos de representação e modelos de autoridade que querem legitimar-se. E nesse movimento, inclui uma direção cultural e um determinado consentimento social acerca das convicções, normas morais, regras e sentimentos diante da vida e do mundo. A sua constituição se configura num processo historicamente longo, ocupa espaços vinculados a superestrutura ideológico-cultural e suas formas variam de acordo com a natureza das forças que a exercem (Gramsci, 2002, p. 65). 


			A perspectiva gramsciana ajuda a compreender as peculiaridades da relação entre Aluízio Alves e o governo estadunidense e responder as nossas indagações, considerando as contradições e a correlação de forças atuantes na sociedade civil. Relacionamos essa definição a forma como os atores sociais manipularam as relações meios/fins. Do mesmo modo observamos à relação de subserviência estabelecida por Monsenhor Walfredo Gurgel na relação com os generais-presidentes10 circunscritos aos anos de 1966-1970, envolvendo o trinômio segurança-desenvolvimento-educação e a hegemonia do capital estrangeiro. 


			Naquele contexto, parte da sociedade civil introjetou o modelo de sociedade americanizada, outra parte repudiou-a denunciando suas formas de amoldamento. Já a classe dominante utilizou estratégias e ampliou essa hegemonia, almejando consenso ou em alguma medida a manutenção do status quo. No entanto, esse processo não foi homogêneo. Evidencia-se uma tentativa de adaptar-se ao sistema em decorrência das constantes incursões da diplomacia e da força do capital estadunidense. Contudo, a esquerda utilizou de forte propaganda contra hegemônica denunciando as ações da classe conservadora e das empresas estrangeiras no país.


			O que explica em certa medida a aquiescência do presidente João Goulart ao processo de implantação da Aliança para o Progresso, pois considerou os benefícios para a economia, em decorrência da crise financeira, dívida externa, alta da inflação, acordos econômicos com o Fundo Monetário Internacional (FMI), bem como as articulações diretas com governos locais, sendo estes, adversários reformistas, conservadores e alinhados a política imperialista e anticomunista. Em nossa pesquisa, buscamos identificar o fazer político mais amplo direcionado para fins vinculados ao desenvolvimento. 


			Nessa análise, destacamos a situação sui generis do Rio Grande do Norte, assim como os aspectos do golpe civil-militar de 1964 e a consolidação do regime militar caracterizado pela “hipertrofia do poder executivo que manteve a existência simbólica dos poderes, enquanto atuava conforme a vontade e a conveniência do executivo” (Germano, 2000, p. 18). Dessa feita na obra do autor sardo, o Estado existia como um produto da divisão social de classes e tinha como função conservá-la e reproduzi-la. Por isso, enquanto conceito, “é habitualmente entendido como sociedade política, ditadura ou aparelho coercitivo, para moldar a massa popular segundo o tipo de produção e a economia a um dado momento” (Gramsci, 2005, p. 84). 


			No entanto, para amplia-lo, incluímos a abordagem de Claus Offe11, que o compreende com o objetivo de “regular a relação entre sociedade civil e sua matriz do poder social e do Estado e a autoridade política” (Offe, 1984, p. 12), mantendo o equilíbrio entre as forças sociais e políticas, o que percebemos na composição da estrutura administrativa do Rio Grande do Norte e a forma como os Estados Unidos interferiu nos dois governos. Contudo, concebemos as diferenças que envolveram a elaboração e implementação das políticas públicas, “A estrutura formal, ou método de feitura de políticas é de igual significância, já que ela pode pré-determinar o que deve ser e o que se torna o conteúdo de uma política” (Offe, 1975, p. 140), e naquele contexto expressaram certa dependência econômica. 


			No caso do Rio Grande do Norte essa dependência, tornou-se condição sine qua non para alavancar processos de modernização, mediante o ímpeto desenvolvimentista dos atores sociais funcionando como uma estratégia para exercer sua hegemonia. Conquanto para o autor italiano, a política não estava acima da economia e nem isolada das relações sociais, antes era como estrutura da política que se expressa na superestrutura social. Ao considerar a economia como fundamento das relações sociais mais amplas, Gramsci (2001), afirma que não produz apenas objetos, mas também relações sociais, “[...] o Bird exerce pressão sobre os governos dos países subdesenvolvidos, ao mesmo tempo que está sujeito a pressões oriundas de seus membros mais poderosos, particularmente dos Estados Unidos” (Michelena, 1977, p. 83). 


			A questão central da política, portanto, seria “o nexo entre a capacidade de construção de uma visão de mundo e a realização da hegemonia” (Dias, 2006, p. 62). Assim, a capacidade de uma classe, seja ela subalterna ou dominante, conseguiria elaborar a sua própria visão de mundo, espelhada no modelo estadunidense de dependência do capital, influência e controle na elaboração de políticas públicas e introjeção do conhecimento científico. O que nos permite compreender o redimensionamento do sistema capitalista sob nova ideologia, através da internacionalização e com ela a introjeção de um padrão de vida, que exigiu adaptação a essa nova ordem no plano do movimento dos atores políticos e instituições. 


			De modo que incluímos como parte da cultura americanista a forma como a assessoria e cooperação técnica-científica foram implementadas no país, muito além do financiamento de projetos. Por conseguinte, entendemos esse processo a partir dos direcionamentos de ordem moral, cultural e ideológica com traços do americanismo. Analisamos tal conceito, não apenas como Gramsci o faz, quando se refere ao movimento dos Estados Unidos sobre si mesmo. Mas, também como um conjunto de mudanças do modo de ser e viver, como nos fala Warde12 (2011). E por isso um processo de configuração objetiva e subjetiva que se estabelece pelo amoldamento de formas de pensar, sentir e viver, tornando-se parâmetro de progresso, felicidade, bem-estar, democracia, civilização, ou seja, das esperanças em torno da cidade e da industrialização nos anos sessenta. 


			Contudo, após a reordenação do sistema capitalista, observamos esse processo caracterizado pela atuação do estado como um instrumento efetivo do desenvolvimento econômico, “se elevaria o padrão de vida da maioria da população [...] a adoção de um novo estilo de vida urbano-industrial, o que justificou a demanda pela ampliação das oportunidades escolares” (Xavier, 2003, p. 489). Com isso o americanismo instaurou um novo modo de vida adequado ao método de racionalização da produção e do trabalho amplamente estimulado pelos organismos sub-regionais da ONU, consubstanciado pelas metas do plano decenal da Aliança para o Progresso e implementado na área educacional. Identificado nas diretrizes para a educação básica do MEC para os estados da federação.  


			No entanto, esse conhecimento de base técnica e científica voltava-se para a produção de mão de obra visando as demandas do sistema capitalista. Um modelo com características específicas, internacionalizado de forma hegemônica na América Latina. Aspectos dessa sociedade foram transplantados a partir de um modelo de produção, que “[..] exigia uma determinada estrutura social e um tipo de trabalhador adequado à indústria fordizada e um determinado tipo de Estado Liberal” (Gramsci, 2015, p. 241). 


			Nessa configuração, o fordismo representou uma nova modalidade de gestão, vinculada ao racionalismo, generalizada através de um longo processo com mudança das condições sociais e costumes, por uma combinação entre coação, autodisciplina e persuasão. Dessa maneira, o modelo de desenvolvimento adotado no Brasil, em alguma medida impediu a livre iniciativa, levando a dependência econômica, intelectual e técnica estrangeira. Assim, o país “transplantou leis advindas de experiências estrangeiras de forma acrítica, sem estabelecer a relevância delas para as necessidades reais de desenvolvimento” (Ramos, 1966, p. 381). 


			A submissão a um padrão de conhecimento científico estrangeiro reproduziu modelos que afastaram a autonomia e a percepção do que as nações poderiam fazer sobre si mesmas. Tal percepção somente deveria vir de uma consciência política da realidade nacional. Por isso essa reprodução levou a dependência das nações desenvolvidas, “redimensionou espaços, plantou nos corações e nas mentes a silhueta do homem novo – racional, administrado e industrioso” (Warde, 2000, p. 43).


			Em ressalva, nos anos que antecederam 1940 e após a Segunda Guerra Mundial a sociedade brasileira foi influenciada pelo american way of life propagado como uma cultura idealizada, expressão de uma sociedade que constrói a sua própria identidade, consubstanciada pelo capital financeiro notadamente do american way of business, um modelo exitoso com chances de uma vida de progresso e democracia, “um espelho no qual o Brasil deveria se mirar” (Warde, 2000, p. 37). Dessa feita o capitalismo monopolista substituiu o processo colonial, moderno e eurocentrado de controle da subjetividade da cultura, especialmente na produção do conhecimento científico e técnico. 


			Ademais foram adotados modelos de administração, levando à incorporação de um universo de relações intersubjetivas que geraram identidades geoculturais (Quijano, 2005, p. 121). O Brasil apresentou a configuração específica, pois foi identificado como ponto estratégico dos interesses estadunidenses. E logo após o golpe de 1964 houve uma readequação do Estado a esse sistema capitalista, garantindo a manutenção dos interesses das empresas e bancos internacionais, como a opção mais adequada ao progresso, assim como para extirpar a imagem atrasada e subdesenvolvida do país.


			Para os fins deste estudo, o desenvolvimento aparece como conceito central, analisado a partir da díade desenvolvimento-subdesenvolvimento, sendo parte do mesmo processo histórico, pois temos a compreensão que estes retroalimentam-se, ampliando as desigualdades regionais. Nesse contexto representaram um bom negócio para as nações desenvolvidas utilizaram como estratégia o estimulo a dependência econômica no afã de eliminar o subdesenvolvimento. No entanto, os países enfrentaram um dilema, qual seja, “absorver as transformações do capitalismo e enfrentar a dominação externa que ao mesmo tempo que estimula a modernização e o crescimento impede a revolução nacional e uma autonomia real” (Fernandes, 1975, p. 29). 


			Por isso identificamos o processo histórico do desenvolvimento como uma “invenção que resultou da história do pós-guerra e moldou a concepção da realidade e a ação social dos países que passaram a ser conhecidos como subdesenvolvidos” (Escobar, 2007, p. 12), sendo compreendido como transformação do conjunto das estruturas de uma sociedade em função de objetivos que se propõe a alcançar, correspondendo “as aspirações de determinadas forças capazes de exercer um papel hegemônico no sistema de poder” (Furtado, 1973, p. 131). Em ressalva, serviram de fundamentação para prescreve-los na América Latina. 


			Trazemos a discussão sobre a história do subdesenvolvimento como chave interpretativa desse processo, em decorrência da justificativa das grandes nações em reconhecer essa relação direta, em que o desenvolvimento se dá em razão da desigualdade de oportunidades, considerando-a uma criação do desenvolvimento. Os estudos de Celso Furtado analisam esse processo como consequência das etapas da Revolução Industrial, 
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